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Resumo:  Uma conversa de estudantes entreouv ida no ônibus.  Uma caminhada pelo 

centro de Flor ianópol is .  Uma abordagem pol ic ia l .  A observação e descr ição de eventos 

cot id ianos são reta lhos da c idade a i lust rar  formulações teór icas  própr ias da 

Antropologia  Urbana.  O destaque maior  é  o  aspecto da segurança.  O texto vale -se de 

uma at iv idade exp loratór ia curr icular  para se aprox imar de um relato  etnográ f ico.  

Narrado em pr imeira pessoa,  também expõe as dúvidas que acometem o observador  

in ic iante.  

 

Palavras-chave:  Antropologia Urbana.  Segurança.  Vio lênc ia.  

 

 

Abstract:  A s tudents ’  conversat ion  overheard  in the bus.  A walk  th rough Flor ianópol is  

downtown. A pol ice  approach.  The observat ion and descr ipt ion of  everyday events are  

f ragments  of  the c i ty  that  i lust ra te typical  theoret i cal  Urban Anthropology  formulat ions.  

Safety  is  the most  important  as pec t  in  th is  ar t ic le.  The text  d raws an exploratory 

curr icular  act iv i ty  to  ge t  c loser to  an  etnographic  report .  The f i rs t  person narrat ive  a lso  

exposes doubts  that  af fect  the beginning  observer.  

 

Key words:  Urban Anthropology.  Safety .  Vio lence .  

 

                                                           
1 Jornalista graduado pela Universidade Federal de Juiz de Fora em 1995. 
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Florianópo l is,  sexta -fe i ra,  5 de maio de 2017. A aula termina pouco antes 

de meio-dia e,  às 12h05, entro no ônibus 185, part indo do campus  da UFSC, no 

bair ro Tr indade. Há uma at iv idade curr icular externa agendada para 14 horas. 

Trata-se de uma visi ta ao centro da ci dade que, para mim, será exercício  

inaugural  de abordagem antropo lógica: brevíssima incursão etnográf ica urbana.  

A part i r  de considerações teór icas de autores diversos, tenho def in ida a 

ideia de di r ig i r  meu foco sobre a questão da segurança.  Também pretend o 

eleger,  durante a  v is i ta,  pol ic ia is  mil i ta res como in ter locutores. Mas intuo que 

parte da minha atenção não deixará de observar out ros aspectos que, com efe ito,  

tornam complexa a anál ise da soc iedade urbana.  

Como tornar exót ica a  exper iênc ia banal de peg ar um ônibus e  depois 

caminhar pelo centro  da cidade? Ou “transformar o famil iar,  o que já é  

(aparentemente)  conhecido, em estranho,  de forma a escapar à  armadi lha do 

senso comum”, de acordo com sugestão de Magnani (1992, p .  3)? Sere i 

competente para confe ri r  densidade à descrição “com exemplos transitór ios de 

comportamento modelado”,  conforme postu lado por Geertz (1978, p.  20)? 

Saberei encadear os verbos ver e ouvir para escrever a resu ltante dessa 

equação, ta l  como o in t i tu lado por Ol ivei ra (1996, p.  13)?  

Sigo de ôn ibus com dest ino ao Terminal  Integrado do Centro ,  o TICEN. O 

tra jeto  de cerca de dez qui lômetros será percorr ido em pouco mais de 30 

minutos. Todos v ia jamos sentados. A maior ia dos passageiros é de jovens em 

torno de 20 anos. Dois  rapazes com mochi las,  apetrechos e t re je i tos t íp icos de 

universi tár ios,  um negro e outro branco, sentam -se atrás de mim e conversam 

sobre jogos ele trôn icos, festas,  TV a cabo e também acerca do conteúdo de 

aulas.  Não me apresento.  Ouço a conversa.  

O estudante branco f a la de um caso de Dire i to Civ i l .  Ele descreve a 

si tuação de saúde de uma criança que precisava de t ransplante  de medula  

óssea, mas que esbarrou na garant ia de l iberdade re l ig iosa de sua mãe,  

ident i f icada como f ie l  da conf issão Testemunha de Jeová 2, donde surgiu a  

                                                           
2 As Testemunhas de Jeová não admitem determinados procedimentos médicos invasivos, tais como transfusões de 

sangue e transplantes. No site oficial, faz-se a referência doutrinária de que “tanto o Velho como o Novo Testamento 

claramente nos ordenam a nos abster de sangue (...) nós evitamos tomar sangue por qualquer via não só em 

obediência a Deus, mas também por respeito a ele como Dador da vida”. Disponível em 
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demanda jud icia l .  “Coitada da cr iança” ,  comenta o estudante negro. O tom 

evidencia reprovação do comportamento daquela mãe, mas ambos compart i lham 

conhecimento de valores que, a l iás,  também mereceram exame jur isdicionado 

em t r ibunal  bras i le i ro.  

Revela-se a “coexistência de diferentes est i los de vida e v isões de 

mundo” (VELHO, 2005, p.  251),  característ ica de sociedades complexas.  

Gi lberto Velho (2005) anota um evento de possessão ocorr ido em 1978, numa 

avenida de Copacabana, no Rio de Janeiro ,  para descrever ent relaçamentos 

socia is  d iversos. A incorporação do “pre to ve lho” dura cerca de uma hora,  tempo 

suf ic iente para o ant ropólogo observar o  que se inf la para logo em seguida 

desparecer,  bolha episódica a demonstrar a re l ig ião como e lemento const i tut ivo  

da sociedade brasi le ira.  O diálogo dos rapazes prossegue.  

“Dire i to Penal é só quando o cara não tem mais je i to:  e le fez uma merda” ,  

resume o estudante branco, provavelmente a luno de Dire i to.  Não será possível 

af i rmar se seu colega negro, que emenda a c onversa, cursa a mesma graduação.  

-  Qual é  o que dá mais dinheiro?  

-  Com certeza,  Dire i to Tr ibutár io.  

-  Por quê?  

-  Porque é para empresa, fechar acordo para Guaraná Jesus e Coca -Cola.  

O estudante branco muito possivelmente refere -se ao plane jamento 

tr ibutá rio ,  prát ica jur íd ica de orientar pagamento de impostos pe lo hábi l  manejo 

da compl icadíssima legislação vigente no Brasi l .  Di to de outra forma: um modo 

de não pagar imposto,  porém revest ido de l ic i tude. Ora, existem cr imes cont ra a 

ordem t r ibutár ia,  mas o diá logo não os t raz como casos t íp icos do Direi to Penal 

-  ou da área “quando o cara não tem mais je i to” .  A pessoa juríd ica que, por 

exemplo, comete o cr ime de sonegar impostos pode “fechar acordo”.  Com 

orientação de escr i tór ios de Direi to  Tributário,  é pos sível  até mesmo ext ingui r  

penas para responsáveis por  cr imes dessa natureza 3.  

                                                           
https://www.jw.org/pt/testemunhas-de-jeova/perguntas-frequentes/por-que-testemunhas-jeova-nao-transfusao-

sangue/. Acesso em 05/07/2017. 
3 “Extingue-se a punibilidade dos crimes definidos na Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990 [define crimes contra 

a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo, e dá outras providências], e na Lei nº 4.729, de 14 

de julho de 1965 [define o crime de sonegação fiscal e dá outras providências], quando o agente promover o 

https://www.jw.org/pt/testemunhas-de-jeova/perguntas-frequentes/por-que-testemunhas-jeova-nao-transfusao-sangue/
https://www.jw.org/pt/testemunhas-de-jeova/perguntas-frequentes/por-que-testemunhas-jeova-nao-transfusao-sangue/
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“Com certeza” ,  nas pa lavras do estudante branco, é grande a di ferença 

de remuneração média percebida pe lo mal  afamado “advogado de porta de 

cadeia” (boa parte de sua cl ientela  será representada por defensores públ icos 

por não poder sequer custear o pagamento de um advo gado) e por escri tór ios 

com expert ise  em Dire i to Tributár io.  Imagine -se, crème de la crème ,  os valores 

pagos a advogados que contestam ações de cobrança junto ao Conselho 

Admin ist rat ivo de Recursos Fiscais 4 (Carf) :  em um único processo,  ju lgado no 

dia 10 de abri l  de 2017 - pouco mais de um mês após o d iá logo dos estudantes 

-,  o banco I taú deixou de pagar R$ 25 b i lhões em impostos. 5 

A viagem de ôn ibus cont inua e meu olhar é  capturado por um préd io.  No 

bair ro Saco dos Limões, noto que o ônibus 185 contorna um terminal de 

integração sem nele entrar.  É óbvio que o intento de planejadores de mobi l idade 

urbana al i  fa lhou.  O prédio parece não ter nenhuma servent ia ,  muito menos para 

a qual fo i  concebido. A questão remete a crí t icas sobre urbanistas,  em gera l,  e  

a planejadores,  em part icular,  cujos t rabalhos parecem mais ar t icu lados a 

conceitos globais em evidência – de gerenciamento ou de gestão, assumindo de 

vez o jargão empresaria l  -  do que com a demanda real,  com o cot id iano de 

usuários de t ransporte públ ico e a part i r  da exper iência  dos habitantes da 

cidade.  

Chego, enf im, ao TICEN. Cruzo a avenida movimentada. Decido passar 

por dentro  do Mercado Públ ico.  Há burbur inho no pavi lhão e os garçons dos 

diversos bares e  restaurantes a l i  instalados andam por ent re as mesas, l ige iros 

e com dest reza,  para servi r  a c l iente la acomodada em cadeiras sob o vão cent ra l .  

O relóg io marca 12h42. É, pois ,  horário de a lmoço.  

                                                           
pagamento do tributo ou contribuição social, inclusive acessórios, antes do recebimento da denúncia”. É o que dispõe 

o art. 34 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, que altera a legislação do imposto de renda das pessoas 

jurídicas, bem como da contribuição social sobre o lucro líquido, e dá outras providências. Grifos do autor.  Disponível 

em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9249.htm. Acesso em 05/07/2017. 
4 Oficialmente, a finalidade do Carf é “julgar recursos (...) que versem sobre a aplicação da legislação referente a 

tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil”. Disponível em 

http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/memoria-institucional. Acesso em 5/07/2017. 
5 MENGARDO, Bárbara. Reportagem sobre julgamento do processo Carf 16327.720680/2013-61 [Itaú Unibanco 

Holding versus Fazenda Nacional], publicada pelo jornal eletrônico JOTA em 10/04/2017. Disponível em 

https://jota.info/tributario/itau-vence-processo-de-r-25-bilhoes-no-carf-10042017. Acesso em 5/07/2017. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9249.htm.%20Acesso%20em%2005/07/2017
http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/memoria-institucional
https://jota.info/tributario/itau-vence-processo-de-r-25-bilhoes-no-carf-10042017
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Quando o vagar de cl ientes potenciais -  e  eu pareço ser um d eles - 

denuncia que não se decid iram por um ou outro estabelec imento, há uma 

cortes ia mal d iss imulada pelos atendentes. O propósito que subjaz é  o da 

disputa.  Há sorr isos,  vocat ivos gent is,  apresentação de menu  fa lado e escr i to,  

bem como exageros ou ment iras comercia is  ( “o  melhor camarão da i lha” ) .  É um 

balé.  Se não é coreografado, também não é completamente improvisado. Há 

harmonia f ina l.  

Há regras não escri tas,  d i tadas pe la conveniência ,  na d isputa por c l ientes 

potenciais.  Não pode,  por exemplo, o  atenden te do restaurante “A” me abordar 

enquanto passo em frente à lanchonete “B” – ainda que, em alguma mesa na 

área de “B”,  o atendente de “A” este ja a serv ir  um cl iente.  Desenvolve -se entre 

atendentes e garçons um jogo de aqui pode -aqui não pode.  

É ao descrever o que se observa no bai rro que Miche l de Certeau et a l  

(2003) desenvolve o  conceito de conveniência .  Se uma pessoa al i  mora, pode 

não conhecer todos os viz inhos,  pode nem cumpr imentar todos que já v iu.  Mas 

há um sent ido co let ivo,  um reconhecimento de det erminados códigos, onde a 

postura e a conduta do própr io corpo são o suporte pr imeiro da mensagem: aqui 

não, a l i  s im. O conceito parece bastante út i l  para compreender o balé de 

atendentes no Mercado Públ ico.  Minúsculas repressões, t ransparências e 

opacidades no t rato,  certa economia soc ial  na escolha de palavras para, enf im,  

saber jogar o perde-ganha de cl ientes.  

 

Ela  [a  conven iênc ia ]  se  encont ra  no  lugar  da  le i ,  aque la  que to rna 
heterogêneo  o  campo soc ia l ,  p ro ib indo que a í  se  d is t r ibua qua lquer  
ordem ( . . . ) .  E la  repr ime o  que “não convém”,  “o  que não se  faz ” ;  e la  
mantém à  d i s tânc ia ,  f i l t rando -os  ou ban indo -os,  os  s ina i s  de  
compor tamentos i leg íve i s  ( . . . ) .  A conven iênc ia  é  s imul taneamente  o  
modo  pe lo  qua l  se  é  perceb ido  e  o  me io  obr iga tór io  de  se  
permanecer  subm isso  a  e la :  no  fundo,  e la  ex ige  que se  ev i t e  toda 
d issonânc ia  no  jogo dos compor tamentos ,  e  toda rup tura  qua l i ta t iva  
na percepção  do  me io  soc ia l .  (CERTEAU et  a l ,  2003 ,  p .  49)  

 

Saio do Mercado Públ ico.  Almoço. Caminho em di reção à Catedral  

catól ica,  ponto de encontro marcado para a já mencionada at iv idade curr icular 

de vis i ta  ao centro.  Passo por um grupo que se reúne em torno de uma mulher 

negra, art ista de rua de vest ido e  turb ante brancos.  Ela  toca tambor e canta 
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versos que evocam a rel ig ios idade af ro -bras i le ira.  Espera oferta  voluntár ia de 

dinheiro .  A lguns espectadores têm as mãos no celu lar  para reg ist rar  a cena, mas 

não nos bolsos para remunerá - la,  enquanto transeuntes segue m absortos e  

parecem não vê -la  ou ouvi - la.  Já fu i  t ranseunte, já fo tografe i ,  já não contr ibuí 

f inanceiramente com art istas de rua, donde deveria  eu também me ver a l i .  Mas 

há diferença de observá -los sem ser  um deles. Talvez porque al i  estou  outro.  O 

tambor  e canto da ar t ista me fazem pensar no transe do “preto  velho”.  Será que 

o antropólogo Velho baixou em mim?  

Desde a saída do campus da UFSC, inc luído o percurso percorr ido a pé 

do TICEN até a  Catedral,  onde há intenso f luxo de pedestres,  não percebo a 

presença de nenhum pol ic ia l .  São 13h18 e estou na Praça XV de Novembro.  

Defronte  à escadar ia da Catedra l,  vejo  dois  pol ic ia is mi l i tares no adro da igre ja,  

ao al to.  Observo sem me aprox imar mui to,  como se um t ranseunte eu fosse.  Os 

pol ic ia is a l i  estão: com fard a, coldre,  coturno; um de les usa cole te à prova de 

balas.  Que diabos está a se passar dentro da igreja para que os pol ic ia is a l i  

estejam? Se em mim o Velho não baixou,  parece que reso lveu me a judar.  

Os pol ic ia is entram na Catedra l e saem pouco tempo depois  na companhia 

de um homem magro, aparentando meia idade, calvo,  t ra jes s imples: ca lça de 

moletom c inza e camisa l ist rada de cinza, verde, branco e preto,  com mangas 

compridas.  O homem fala –  não o ouço -  e gest icu la.  Os pol ic ia is  estão à sua 

volta.  Um outro homem, mais velho e mais bem vest ido, observa de perto a 

abordagem, mas nela não interfere.  Os po l ic ia is conduzem o senhor f ranz ino até  

uma guari ta da Políc ia  Mi l i ta r,  a poucos metros dal i ,  às 13h24. Ele não oferece 

resistência.  S igo a observá -los à  dis tância.   

O homem f ica cerca de cinco minutos dent ro da guari ta  e de lá sai  sozinho,  

mas parece não saber ao certo para onde ir .  A escadar ia da Catedral está à sua 

esquerda, porém ele agora segue à di re i ta.  Caminha cerca de 100 metros pe lo 

l ige iro decl ive da  Rua Fernando Machado. Muda de calçada.  Atravessa a v ia sem 

muito cu idado com o tráfego de veículos.  Fala soz inho, balança a cabeça, 

gest icu la.  Alguns t ranseuntes o olham de soslaio,  a maior ia o ignora. E, então, 

e le decide retornar.  De volta  à esquina da Praça XV de Novembro, segue à 

esquerda pela Rua dos I lhéus. Vou at rás.  
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São 13h35. O homem entra na agência do Banco Bradesco. Também 

entro.  Observo que ele tem um brinco discreto na ore lha di re i ta,  usa um tênis  

All  Star preto e meias da mesma cor.  Está na f i la  dos ca ixas elet rônicos, logo 

após a porta de entrada. Tenta,  sem sucesso, entabular conversa com outras 

pessoas da f i la.  Cont inua a fa lar consigo mesmo,  r i  sem reciprocidade, 

movimenta o  corpo sem se deslocar.  T ira  um cartão do banco do bolso t rase iro  

da calça, busca interagir com o segurança da agência,  que é lacônico ao lhe 

indicar a f i la.  Mais próximo, noto que o homem tem o rosto marcado pelo sol,  

unhas roídas, sujas,  e não tem os dentes pré -molares do lado dire i to da arcada 

superior.  Retorna para a f i la.  Especulo ser pessoa com a lgum t ipo de 

compromet imento psiquiátr ico.   

Nenhum dos demais usuários do banco lhe é host i l ,  mas todos f ingem 

ignorar seu excessivo gest icu lar,  conduta e postura corpora l que a l i  não parecem 

convenientes .  É dissonante, con forme ass inala Certeau et a l  (2003),  e seu corpo 

é o suporte primeiro de sua inconveniência.  A f i la anda, mas há mais a dizer  

sobre a at i tude de quem nela está.  

Georg Simmel (2005) -  em semina l ensa io de Antropolog ia Urbana, 

or ig inalmente publ icado em 1903  -  af i rma não haver nenhum fenômeno anímico 

tão comum e incondic ional à cidade grande como o que chamou de caráter blasé .  

Ante o excesso de estímulos da c idade, reduzem -se as expressões e variações 

qual i tat ivas à  métr ica quant i tat iva,  ca lculáve l e objet iva  do d inheiro .  

    
A incapac idade ( . . . )  de  reag i r  aos novos es t ímulos  como uma energ ia  
que lhes se ja  adequada é  prec i samente  aque le  cará ter  b lasé ,  que  
na verdade se  vê  em todo  f i l ho  da c idade grande ,  em comparação 
com as cr ianças  de meios  ma is  t r anqu i los  e  com menos var iações 
( . . . ) .  A  essênc ia  do  cará ter  b lasé é  o  embotamen to  f r en te  à  d is t i nção  
de co isas ( . . . ) .  Essa d i spos ição anímica  é  o  re f l exo  sub je t ivo  f ie l  da  
economia  monetár ia  comp le tamente  d i f usa .  (SIMMEL,  2005,  p .  581)  

 

Se entendermos qualquer sociedade como forma de interação entre 

indivíduos, ou modo de organização da experiênc ia humana, torna -se inevi tável  

compreender o aspecto relac ional  entre os d iversos grupos de pessoas. Assim, 

a sociedade ser ia o processo gera l e os processos part icu lares de associação, 

onde todos os indivíduos, a lém de interagi rem entre s i ,  const i tuem uma unidade 

e disso estão conscientes. (SIMMEL apud  FRÚGOLI JÚNIOR, 2007)  
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Ao passo que o caráter blasé  embota a dis t inção de coisas, dadas as 

quant idades e diversidades da soc iedade urbana, seus habitantes adotam 

at i tude de reserva  na interação com outros sujei tos,  tornados impessoais ou 

anônimos (SIMMEL, 2005).  Os atores sociais que estão na f i la do caixa 

eletrôn ico e  interagem com reserva ,  em a lguma medida,  garantem sua própria  

experiência urbana. Muitos,  Simmel inclus ive, já comentaram sobre o cl ichê 

segundo o qual  em “nenhum lugar a lguém se sente tão sol i tá r io  e  abandonado 

como precisamente na mult idão da cidade grande” (SIMMEL, 2005, p.  585).  A 

reserva  ser ia,  portanto,  um mecanismo a não permit i r  ca irmos em um estado 

completamente anímico, atomizado, po is ser ia in imaginável ter tantas reações 

inter iores no contato com su jei tos e est ímulos externos em profusão.  

Quando chega a sua vez, o homem não s e entende com o caixa elet rônico. 

Uma funcionária  do banco aprox ima -se para auxi l iá - lo.  Sem êxito.  Ela o orienta 

a buscar um ca ixa com atendimento pessoal em recinto adjacente.  Ret i ra uma 

senha e pede para que ele aguarde ser chamado pelo painel e let rônico , mas 

antevê que o homem não conseguirá seguir sua orientação. Conversa com outro  

funcionár io.  Há cerca de 20 pessoas à espera de atend imento pessoal  de 

escr i turár ios:  todas ret iraram senha e aguardam sua vez. O funcionário decide 

dar pre ferência ao homem à revel ia da ordem de chamada do painel e let rôn ico.  

Ninguém protesta.  

O homem va i até o  ca ixa, é atendido, mas não consegue sacar d inheiro.  

Deixa o balcão de atendimento. Anda em círculos e depois para diante de um 

corredor de acesso exc lusivo a  func ionár i os do banco. Olha em torno de s i .  Volta  

a mirar o corredor.  Está a esperar não se sabe o quê. São 13h48. Decido abordá -

lo e  abandonar minha condição de observador.  Mui to possivelmente, eu ter ia  a 

mesma reserva  dos demais suje i tos do inter ior da agência ban cária se não 

est ivesse ocupado de incursionar pela sociedade urbana com enfoque na 

segurança. Al iás,  eu sequer o ter ia seguido desde que fo i  ret i rado de dentro da 

igre ja por  pol ic ia is.  Apresento -me a ele  apenas com meu pr imeiro nome e 

pergunto se posso aju dá-lo.  

V. ( let ra in ic ia l  de seu primeiro nome) tem 63 anos, nasceu no Estrei to,  

bair ro da parte cont inental de Flor ianópol is.  Diz ter s ido aposentado. 
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“Trabalhava em of ic ina, era borracheiro,  pneu, né? Mas aí t ive problema na 

mão”.  Está no banco para sacar  seu provento mensal .  Há verossimi lhança na 

informação. É in ício de mês, quando normalmente há crédito de benefício dessa 

natureza. O cartão magnét ico que ele tem na mão t raz seu nome completo.  

Ele olha ins is tentemente para o corredor de acesso exclus ivo d e 

funcionár ios e d iz esperar  ser  chamado. Repl ico que não deve haver nenhum 

chamamento vindo daquele corredor para onde ele f ixa o olhar.  Pergunto se tem 

fami l ia res em Florianópol is.  “Tenho duas f i lhas, mas me separei da mãe delas,  

porque ela só queria  o meu dinhe iro” .  Peço o número de te lefone de uma de 

suas f i lhas. E le pega o celu lar,  mas o aparelho está sem bater ia.  V.  não sabe o 

número.  

Diz  ser morador do bair ro Agronômica. Pergunto se tem dinhe iro  para 

voltar para casa. “Tenho um dinheir inho” .  Quero saber se ele se sente bem e se 

tomou a lgum t ipo de medicação naquele  d ia que poder ia  ser  a  causa de sua 

aparente di f iculdade. Ele diz ter boa saúde, que já fo i  jogador de futebol t i tu lar  

do Flamengo, mas não se recorda ao certo do ano. Declaro -me f lamenguista.  “Já 

joguei no Maracanã, não viu?”  -  depois,  f iz apuração incip iente acerca dessa 

informação, mas nada encontrei .  

Informo que eu o observava há algum tempo, notei  que não havia  

conseguido sacar no caixa ele trôn ico e nem no atendimento do escri t urár io.  “Eu 

não vim sacar tudo. Só uma parte” .  Vou além. Digo que o  vi  na rua. Pergunto o 

que houve dentro da Catedra l,  por que os pol ic ia is o levaram para a guari ta,  o  

que conversaram lá dentro.  E le dá de ombros e  contorce a boca sem nada 

verbal izar.  Olha  para o  corredor.  

São 13h58. Falo que tenho compromisso marcado para 14 horas e  que 

preciso sai r.  Estendo- lhe a mão para me despedir.  V.  chora.  Leva as mãos ao 

rosto  e chora. Seu pranto é al to e ecoa pe la agência.  O segurança o observa de 

uma espécie de pú lp i to,  p lataforma e levada, mas permanece imóvel.  Tento 

acalmá- lo.  Um funcionário das mesas de atendimento se aprox ima e eu lhe 

part ic ipo a ci rcunstância havida dentro do banco. V. é conduzido para uma área 

reservada da agência – não segue pe lo corredor que  e le tanto  olhava. Saio  do 

banco. Vou para a Catedral.  
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Ainda que o Velho não tenha baixado em mim, torno a ele para agradecer 

a eventual tentat iva de interceder e  me a judar.  “Quando um antropó logo faz uma 

etnograf ia,  uma de suas tare fas mais d i f íce is,  como  sabemos,  ao narrar  um 

evento, é t ransmit i r  o cl ima ,  o tom ,  do que está descrevendo” (VELHO, 2005, p.  

251).  P isando em ovos, é prev isíve l que inseguranças me acometam num 

exercício  inaugura l de abordagem antropo lógica. O esforço para descrever em 

minúcia um evento torna mais caudalosa, quiçá fast id iosa,  a descrição, mas tem 

a vantagem de expor o cl ima, o tom, com mais força de demonstração e de 

contraste .  

O episód io descr i to também desaf ia  postu lados concebidos a pr ior i  e 

insere paradoxos. Se o homem recebe u ajuda com a lguma va l ia,  

paradoxalmente, ter ia  sido dent ro de um templo do capita l ,  uma agência  

bancária,  símbolo mais f ie l  da economia monetária  que reduz o  va lor  de todas 

as qual idades à  quant idade mensuráve l em d inheiro (SIMMEL,  2005),  mas não 

dentro do templo re l ig ioso, cu jas d isposições doutr inárias sustentam o 

contrário 6.  Ou ainda, mais especif icamente,  dentro do t ipo de empresa que 

contesta ações de cobrança de impostos para enriquecer a si  e aos escr i tór ios 

especia l izados em Direi to Tributário .  

São 14h03. Na escadaria da Catedra l,  vários alunos já chegaram e a  

professora Al ic ia  Castel ls 7 aprove ita para expl icar o  t ipo de herança 

arquitetôn ica colon ial  desenhada na Praça XV de Novembro: no seu entorno,  

sempre estão o prédio  sede de governo e também a  “delegacia de Políc ia”.  Em 

posição de destaque, está a Catedra l cató l ica – de onde, antes de haver aterro ,  

enxergava-se o mar da i lha de Flor ianópol is.  Mas o tempo passa. A ant iga sede 

de governo é atualmente o Palácio Cruz e Sousa, endereço do Museu Hist órico 

de Santa Catarina, e  o prédio da ant iga Casa de Câmara e Cadeia está em 

reforma para abrigar  o Museu de Flor ianópol is .  Hoje quem está no adro da igreja  

                                                           
6 “Bem-aventurados os pobres de espírito, porque deles é o Reino dos céus”, conforme disposto na Bíblia católica, 

evangelho de São Mateus, capítulo 5, versículo 3. Disponível em https://www.bibliaon.com/versiculo/mateus_5_3/. 

Acesso em 5/7/2017. “De fato, é mais fácil passar um camelo pelo fundo de uma agulha do que um rico entrar no 

Reino de Deus”, conforme disposto na Bíblia católica, evangelho de São Lucas, capítulo 18, versículo 25. Disponível 

em https://www.bibliaon.com/versiculo/lucas_18_25/. Acesso em 5/07/2017. 
7 Alicia Norma Gonzálles de Castells é professora doutora  da Universidade Federal de Santa Catarina. Currículo 

Lattes disponível em  http://lattes.cnpq.br/1701559439859301. Acesso em 5/07/2017.  

https://www.bibliaon.com/versiculo/mateus_5_3/
https://www.bibliaon.com/versiculo/lucas_18_25/
http://lattes.cnpq.br/1701559439859301
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não mais vê o  mar,  mas pode avis tar  um ed if íc io -garagem dotado de soluções 

tecnológicas que d ispensam o t rabalho humano.  

A professora também comenta sobre a f requência de indiv íduos na praça.  

Há barraquinhas desmontáveis,  instaladas para formar uma pequena fe ira  de 

artesanato, e as pessoas caminham com aparente tranqui l idade por al i .  Uma 

mulher permite  que uma criança com cerca de cinco anos de idade,  

possive lmente seu f i lho,  s iga a a lguns metros de dis tância de si ,  correndo em 

pequena estr ipu l ia,  em vez de mantê-lo junto a  ela,  agarrado pela mão. Um grupo 

entre 40 e 50 homens, muitos deles sexagenários,  tem costume de f icar ao redor 

da guari ta da Pol íc ia Mil i tar.  Reunidos em mesas para até quat ro pessoas, jogam 

cartas e dominó. Concentrados, sem algazarra,  parecem levar sua at iv idade 

muito a sér io.  

"Mas aqui  é completamente d i ferente  durante a noi te e nos f inais de 

semana" ,  sa l ienta  a professora. Ermas e com o comércio fechado, as ruas do 

centro da c idade e também a praça não parecem tão seguras como numa tarde 

comum de sexta -fe i ra .  Al ic ia informa resid ir  não muito d istante  dal i .  Aos 

domingos, todavia,  e la diz renunciar ao desejo de i r  até a Catedral pa ra 

acompanhar de perto o toque dos sinos da igreja:  apesar de gostar da música,  

não se sente segura para contemplá -la na praça.  

Começamos a caminhar.  Eu não acompanho o grupo por muito  tempo. Vou 

apenas até a guar i ta  da Políc ia Mi l i tar,  a poucos metros, on de pretendo 

conversar com pol ic ia is sobre segurança. Na esquina da Praça XV de Novembro 

com a Rua dos Ihéus,  em frente à guari ta,  uma placa informa que o local é 

monitorado por câmeras de vig i lância.  Um panópt ico  e le trôn ico?  

O panópt ico  é  conce ito or ig inalmente arquitetônico que, em a lguma 

medida, repercute,  inspira ou é ci tado em obras de vár ios pensadores do sécu lo 

XX, a exemplo de Michel Foucault 8,  Gi l les Deleuze 9 e Zygmunt  Bauman (2003, 

p.  35).  Sua concepção primeira fo i  formulada pelo inglês Jeremy Ben tham (2008) 

ao f inal do século  XVII I .   

                                                           
8 Refiro-me ao livro Vigiar e Punir  (FOUCAULT, Michel). Petrópolis, Vozes, 1998. 
9 Refiro-me ao livro Conversações (DELEUZE, Gilles). São Paulo, Ed. 34, 1992.  
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Tal como disposto em uma sér ie de escr i tos e cartas de Bentham (2008),  

o modelo panópt ico  poderia serv ir  a escolas,  hospita is e manicômios, um modo 

de manter certos grupos de indivíduos sob vig i lânc ia com pouca dispen sa de 

recursos.  O panópt ico  vê todo mundo, mas quem é v is to não sabe se está sendo 

observado, a lém de não ter contato ent re si .   

O contexto do autor é  Londres. Em 1800, sabe -se que a cap ita l  inglesa 

fo i  a pr imeira c idade do mundo a somar um mi lhão de habit antes. Não é di f íc i l  

supor que empregar recursos de modo ef icaz,  ou com v iés ut i l i ta r ista ,  tenha sido 

a inspi ração de Bentham (2008).  Também porque o própr io cr iador assim 

destacou, adotar o panópt ico  em presídios ou penitenciár ias,  mantendo os 

cat ivos ou internos sob permanente v ig i lânc ia,  tornou -se a  mais sal iente  das 

propostas.  

 

O ed i f íc io  é  c i rcu la r .  Os apar tamentos dos pr i s ione i ros  ocupam a  
c i r cun ferênc ia .  Você pode chamá - los ,  se  qu iser ,  de  ce las .  Essas 
ce las  são separadas  en t re  s i  e  os  pr i s ione i ros ,  d essa  fo rma,  
imped idos de qua lquer  comunicação en t re  e les ,  po r  par t ições,  na  
fo rma  de ra ios  que saem da c i rcunfe rênc ia  em re lação ao cent ro  (…) .  
O apar tamen to  do inspeto r  ocupa o  cent ro :  você pode chamá - lo ,  se  
qu iser ,  de  a lo jamento  do inspetor .  Será  conven i ente ,  na  ma ior ia  dos  
casos ,  se  não em todos,  te r -se  uma á rea  ou um espaço vaz io  em 
toda  vo l t a ,  en t re  esse  cent ro  e  essa  c i rcunferênc ia .  Você  pode  
chamá- lo ,  se  qu iser ,  de  á rea  in termed iár ia  ou  anu lar .  (BENTHAM, 
2008 ,  p .  20 -21) .  

 

As câmeras de v ig i lância e letrôn ica começaram a ser insta ladas em ruas 

de cidades brasi le iras entre o f inal do século XX e in ício do século XXI .  

In ic ia lmente apresentadas como so lução tecnológica de segurança públ ica,  

recorrente promessa de invest imento de  candidatos em campanhas ele i tora is,  

ta lvez se ja um exagero af i rmar que seu poder panópt ico  é  um rotundo fracasso. 

Eventualmente, suas imagens auxi l iam a invest igação e persecução cr iminal . 

Mas o monitoramento eletrôn ico de ruas e  praças não logrou êx ito e m promover 

sensação de segurança nos habitantes da cidade – e essa sensação não é 

imaginár ia,  mas real.  O testemunho da professora,  que não se sente segura de 

ir  até a Catedra l aos domingos,  sugere ser o  panópt ico  e let rônico pouco capaz 

de difundi r ta l  sensação.  
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Por volta de 14h40, entro na guari ta da Políc ia Mi l i ta r.  Ident i f ico -me pelo 

nome e informo ser aluno de Antropologia Urbana da UFSC em uma at iv idade de 

campo. Sou in ic ia lmente atendido por F.  ( let ra in ic ia l ) ,  28 anos,  soldado com 

cerca de um ano na corporação. E le t rabalha em viatura,  normalmente na 

companhia de mais um pol ic ia l .  “Hoje estamos em três,  porque está fa l tando 

viatura” .  É lotado no 1º  Batalhão da Políc ia Mi l i ta r (1º BPM), cujas at iv idades de 

pol ic iamento são ci rcunscr i tas  à área compreendida entre o Morro  do Mocotó e 

o Centro Integrado de Cultura  (CIC),  uma espécie de cent ro expandido de 

Florianópol is.  A sede do 1º BPM f ica nas proximidades da estação rodoviária,  

mas há três guar i tas de apoio às viaturas, entre elas a da Praça XV de 

Novembro.  A at iv idade regu lar  de F. é  fazer rondas em viatura com intervalos 

entre os t ra je tos.  

Ao longo de cerca de duas horas, dois parceiros de viatura de F. se 

tornarão inter locutores mais constantes, mas também ha verá breves contatos 

com pol ic ia is out ros.  A conversa será interrompida vár ias vezes pela demanda 

de serv iços.  

Um casal pergunta onde f ica o prédio do Tr ibunal Regional Ele i toral .  Um 

funcionár io de empresa prestadora de serviços de cabeamento quer saber se  

pode estacionar um caminhão sobre a área de pedestre  da Praça XV de 

Novembro enquanto real iza serviços para o Banco do Brasi l .  “ Pol ic ia l  tem que 

saber de tudo, só ent rando você entende” .  Com a lgumas var iações, todos os 

pol ic ia is enunciaram ou concordaram com a af irmação de F.  

Um artefato e let rônico inst i tuc ional informa col isão de veículos em área 

de abrangência  do 1º BPM, mas não reclama deslocamento de meus 

inter locutores. Uma pane mecânica na rua precisa de um empurrão de F. para 

desobstru ir  o  t ráfego de veículos.  “Todo dia tem co isa nova,  um dia nunca é 

igual ao out ro” .  A lém desse, há diversos outros pontos de concordância nos 

comentários fe i tos por pol ic ia is.  “Todo pol ic ia l  é pol ic ia l  24 horas por dia” é 

reconhecido como o maior cl ichê dentro da corpor ação.  

Todos os pol ic ia is ouvidos são crí t icos da forma como seu t raba lho é 

not ic iado pela imprensa no que d iz respeito à vio lênc ia pol ic ia l .  Nas redes 

socia is,  cr i t icam o que chamam de “especial istas de Facebook” :  pessoas le igas 
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e sem exper iênc ia a pont i f i car  sobre técn icas de pol ic iamento e a cr i t icar  seu 

trabalho. Reclamam contexto para cada uma de suas abordagens. “Não sabem 

o que aconteceu antes para o pol ic ia l  estar a l i ” .  

Um jovem com cerca de 20 anos e camisa de um c lube de futebo l gaúcho 

quer saber onde f ica  o  car tór io mais próximo. “Aqui não atendemos gremistas” ,  

responde F.,  arrancando sorr iso do rapaz, que imediatamente entendeu tratar -

se de galhofa do pol ic ia l .  O tom da conversa muda quando chega uma senhora 

negra de cerca de 60 anos. E la d iz  ser moradora do bai r ro Campeche e está 

preocupada com um carro que fo i  estac ionado em sua rua. Os viz inhos não 

sabem a quem pertence o carro,  que está mais empoeirado a cada d ia e perturba 

sua sensação de segurança. E la t rouxe a p laca anotada. Mais de um pol ic ia l  

consulta  o sistema.  E les in formam ser um carro  de São Paulo,  mas sem reg ist ro 

de ocorrência por fur to,  roubo ou com part ic ipação conhecida em at iv idade 

cr iminosa. A senhora é  or ientada a procurar  o batalhão da Políc ia Mi l i ta r de seu 

bair ro para informá -los do caso e provocar uma inspeção do veículo no loca l.  

“Pode ser apenas um carro sem condição de t ráfego” ,  contemporiza um pol ic ia l .  

Interesso-me pelas pessoas que procuram pol ic ia is.  Haveria  um t ipo 

específ ico que vai até  pol ic ia is para comentar evento  est ranho, apontar pessoa 

suspeita,  ou denunciar  at iv idade cr iminosa? O c i tadino não deve ser confundido 

com o c idadão, “ já que a urbanidade não conduz a prior i  a prát icas de cidadania”.  

(FRÚGOLI JÚNIOR, 2007, p.  7)  

“Qualquer um procura pol ic ia l ,  até  cr ian ça”,  diz F. Todos os outros 

pol ic ia is que part ic ipam da conversa concordam. Menos, ressa lva um deles, nas 

denúncias sobre t ráf ico de drogas, apontadas como mais pecu l iares. Os pol ic ia is 

d izem que informes dessa natureza podem ser fe i tos  até como est ratégia  entre 

concorrentes. Isto é,  um tra f icante pode tentar fazer uso da força pol ic ia l  para 

enfraquecer seus r ivais no comérc io da droga e ganhar mercado.  

Ao contrár io da ausência de t ipo específ ico para o informante casual,  

todos os po l ic ia is  desenham um perf i l  muito bem del ineado para o que eles 

consideram suspeito :  é  homem, é  jovem, é pobre, não necessar iamente é negro. 

Tem t reje i tos e l inguajar reconhecidos. “Usa bonezinho de aba reta,  óculos 

espelhados ” ,  pode ter b igode ralo e tatuagem. “É preconcei to? É. O problema é 
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que se conf i rma em 90% dos casos” .  B.  ( let ra in ic ia l ) ,  out ro pol ic ia l ,  tem 

tatuagem no antebraço, v is ível sob o uniforme de mangas curtas.  Todos r iem da 

si tuação. “É verdade,  existe preconceito,  eu sinto isso dentro  da própria 

corporação. Quando eu f iz a minha tatuagem, eu já sab ia [do preconceito] ” .   

A percepção dos po l ic ia is sobre o  t ipo suspeito  t rabalha com estereót ipos,  

mas pode ser veri f icada em out ros termos. No Bras i l ,  dados quant i tat ivos sobre 

indicadores de cr iminal idade ent re 2005 e 2015 foram compi lados por Daniel  

Cerqueira et a l  (2017) no Atlas da Vio lência .  Os números t razem comparat ivos 

estat íst icos de c idades brasi le iras com mais de 100 mil  habitantes, onde estão 

concentradas mortes vio lentas. E é em certo recorte mascul ino da população 

jovem – ou o  t ipo suspeito  de que fa lava o po l ic ia l  -  que os números de 

homicídios chegam a regist ros alarmantes.  

 

Um dado emb lemát i co  que bem caracter iza  a  questão é  a  
par t ic ipação do hom ic íd io  como causa de mor ta l idade da juventude 
mascu l ina ,  15  a  29 anos,  que em 2015  cor respondeu a  47,8 % do 
to ta l  de  ób i tos .  Se  cons iderarmos apenas  os  homens en t re  15  a  19 
anos,  esse ind i cador  a t i nge a  i ncr í ve l  marca dos 53 ,8 %.  
(CERQUEIRA et  a l ,  2017,  p .  8 )   

 

É muito tentador fazer a associação automát ica entre a fa l ta de segurança 

e a fa lha do pol ic iamento, entre cr ime e v io lência,  o que nem sempre se reve la  

acertado. Especialmente para a  Antropologia  Urbana,  a questão da segurança é 

bem mais ampla do que apenas o cr ime ou a vio lência f ís ica.  Mas não está errado 

pensar que mortes vio lentas estão sob o abr igo de um guarda -chuva maior ,  ao 

qual chamamos aqui de segurança.  

Mesmo nos recortes cr iminais,  a lgumas d i ferenças são evidentes. É 

simples notar  que nem todo cr ime emprega métodos v io lentos: aqueles que 

lesionam, estupram ou, no l imite,  matam.  

Nesse sent ido, os chamados cr imes de "colar inho branco" são exemplos  

notáveis.  Em geral,  são comet idos por pessoas insuspeitas ,  de níve l soc ial  mais 

al to,  e podem adotar métodos sof ist icadíss imos de corrupção de governos e 

empresas. Nem sempre seus autores são rotu lados como pessoas perigosas pelo  

senso comum, isto é,  capazes de c ometer vio lência  f ís ica.  Ev identemente, não 
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se quer com isso d izer  que cr iminosos de “co lar inho branco” não causam danos 

reais  a uma enormidade de pessoas.  

Também a le i  brasi le i ra t ip i f ica de modo diverso cr imes que empregam 

violência  f ís ica.  O furto di fere do roubo, conforme disposição do Código Penal 10,  

de 1940, justamente porque o primeiro  não emprega vio lênc ia contra a  ví t ima, 

enquanto o segundo sempre embute algum t ipo de coação f ís ica.  Como sabemos, 

o senso comum t rata  a todos que cometem furtos e roub os como ladrões, 

personagens emblemát icos do Direi to  Penal  prat icado no Bras i l :  “quando o cara 

não tem mais je i to,  e le  fez uma merda” .  

Mas há conexões re levantes entre cr imes com e sem emprego de 

vio lência.  De acordo com informações do Ministér io da Just iça,  publ icadas em 

2016, o cr ime de tráf ico de drogas é responsável iso lado por 28% dos 

condenados no Bras i l  – somadas as condenações por t ráf ico,  roubo, furto  e  

homicídio,  chega-se a impress ionantes 76% do total  da quarta maior população 

carcerár ia do p laneta 11.  

O ato de traf icar drogas, em s i,  não é vio lento.  Não há vio lência ao 

transportar  450 qui los de cocaína em um hel icóptero part icular 12.  O cr ime de 

tráf ico pode ser a t roca de pequena quant ia de dinheiro por um cigarro de 

maconha, mas mesmo essa negociação prosaica é ext remamente malv is ta pela  

opinião públ ica – e reprimida pe las forças pol ic ia is.  De acordo com pesquisa 

real izada pe lo inst i tuto Ibope, em 2014,  79% dos bras i le i ros são cont rár ios à 

legal ização da maconha 13.  A le i  bras i le ira  t ip i f ica o t ráf ico de drogas como cr ime 

hediondo, determinando o agravamento de penas, que devem ser cumpr idas em 

regime fechado.  

                                                           
10 Decreto-lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940: o furto é crime previsto no artigo 155; o roubo está tipificado no artigo 

157. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm. Acesso em 05/07/2017. 
11 “Sobre a natureza dos crimes pelos quais estavam presos, 28% dos detentos respondiam ou foram condenados 

por crime de tráfico de drogas, 25% por roubo, 13% por furto e 10% por homicídio”. Disponível em 

http://www.justica.gov.br/noticias/populacao-carceraria-brasileira-chega-a-mais-de-622-mil-detentos. Acesso em 

05/07/2017. 
12 BALZA, Guilherme. Notícia publicada pelo portal eletrônico UOL em 25/11/2013. Disponível em 

https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2013/11/25/pf-apreende-450-kg-de-cocaina-em-helicoptero-da-

familia-perrella.htm. Acesso em 05/07/2017.   
13 Notícia publicada pelo portal eletrônico G1 em 03/09/2014. Disponível em 

http://g1.globo.com/politica/eleicoes/2014/noticia/2014/09/maioria-e-contra-legalizar-maconha-aborto-e-casamento-

gay-diz-ibope.html. Acesso em 05/07/2017. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm
http://www.justica.gov.br/noticias/populacao-carceraria-brasileira-chega-a-mais-de-622-mil-detentos
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2013/11/25/pf-apreende-450-kg-de-cocaina-em-helicoptero-da-familia-perrella.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2013/11/25/pf-apreende-450-kg-de-cocaina-em-helicoptero-da-familia-perrella.htm
http://g1.globo.com/politica/eleicoes/2014/noticia/2014/09/maioria-e-contra-legalizar-maconha-aborto-e-casamento-gay-diz-ibope.html
http://g1.globo.com/politica/eleicoes/2014/noticia/2014/09/maioria-e-contra-legalizar-maconha-aborto-e-casamento-gay-diz-ibope.html
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O trá f ico  de drogas tem h ierarquias vár ias.  Pode plantar denúncia  cont ra 

r ivais  ou se ar t icu lar com segmento corrupto  pol ic ia l .  Nos est ratos mais baixos 

do varejo,  recruta cr ianças e adolescentes e pode atuar de modo v io lento contra 

(ou em associação com) po l ic ia is.  O tráf ico também mantém reféns moradores  

de regiões carentes ou peri fér icas das cidades e,  não raras vezes, exibe 

demonstrações de ext rema v io lência.  Ta is questões fazem parte  da pesquisa da 

antropóloga Alba Zaluar (2004) na Cidade de Deus,  bai r ro do Rio de Janeiro,  em 

art igo orig inalmente publ icado em 1994.  

 

Nessa confusão cr iada pe los  preconce i tos  dos  agentes  po l ic ia i s ,  
jovens ( t raba lhadores,  es tudan tes  ou  band idos)  pobres  passam a  ser  
o  ou t ro  lado ind iscr im inado dessa guer ra  sem t réguas que pr e tende  
l i v rar -nos  do ma l  ( . . . ) .  Mas  convém não m in imizar  o  es t rago ou o  ma l  
p rovocado  pe los  novos  band idos  do  t r á f ico .  No  se tor  que 
par t icu la rmen te  nos in te ressa –  os  jovens  das c lasses popu lares ,  
“evad idos ”  da  esco la  e  fac i lmen te  recru táve is  pa ra  mor rer  n as 
d isputas  in f indáve is  en t re  quadr i lhas  e  ent re  e las  e  a  po l í c ia  –  
d issem inou -se  a  i deo log ia  da  che f ia  t rucu len ta .  (ZALUAR,  2004,  p .  
49-50 )  

  

Em entrevista concedida em 2004, o também antropólogo Luiz Eduardo Soares 

discorreu sobre o perfil de vítimas do pior tipo de violência, o homicídio: são jovens do sexo 

masculino, em geral pobres, frequentemente negros. 

 

Todos fa lam da  v io lênc ia ,  da  cr im ina l i dade,  como um fenômeno que  
a t i nge  a  todos,  e  de  fa to  a t inge a  todos ,  independentemente  de 
c lasse,  gêne ro  e tc .  Mas a  v io lênc ia  l e ta l ,  que é  a  mais  grave ,  e la  
não  é  ass im.  E la  tem ende reço ,  a  v í t ima tem cor  de  pe le ,  tem c lasse  
soc ia l ,  en tão é  dramát ico .  Já  a t inge  n íve is  que  podemos  carac ter izar  
como genocíd io ,  há  impacto  na es t ru tura  demográ f i ca ,  um lapso ,  um 
déf ic i t  de  jovens do sexo mascu l ino  ( . . . ) .  A lém dessa t ragéd ia ,  dessa 
perda  de v ida  humana,  e  v ida  humana  jovem,  nós  temos  
comunidades que es tão su je i tas  a  um poder  despó t ico  de grupos  

cr im inosos,  ou  de  segmen tos  cor rompidos  da  po l í c ia . 14  

 

Conforme já mencionado, o tema da segurança para a Antropo logia  

Urbana é mais amplo,  ou abordado também por out ras perspect ivas. No iníc io 

do século XX, S immel  (2005) já t raçava as di ferenças entre a cidade e áreas 

                                                           
14 Entrevista concedida ao autor no primeiro semestre de 2004. O trecho destacado foi recuperado da íntegra da 

transcrição de áudio. 
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com menor densidade demográf ica,  anotando  a condição de anonimato 

proporc ionado nas áreas urbanas.  

Numa pequena comunidade, onde todos se conhecem, as relações 

embutem mais segurança (BAUMAN, 2003).  Se estou doente, se tropeço, se me 

atrapalho dentro da igreja ou de uma agência bancár ia,  é mais provável que 

pessoas desse grupamento menor venham em meu socorro,  em meu apoio,  em 

meu auxí l io.  Isso é segurança em sent ido mais amplo – e não somente si tuações 

de vio lência f ís ica ou cr ime.  

Os demais moradores sabem quem sou, onde moro, se tenho fami l ia res e  

ta lvez até sa ibam se o que me acomete naquele momento é  iso lado ou 

recorrente.  A inda conforme Zygmunt Bauman (2003),  a chave para melhor 

entendimento da segurança proporc ionada pela comunidade ser ia característ ica  

outra,  não exatamente oposta,  a de l iberdade.  

Af inal,  se  sabem quem sou, onde moro e  se tenho fami l ia res,  o cuidado 

dispensado em meu momento de dif icu ldade transmuta -se em reprimenda socia l  

se minha conduta dentro da igreja  ou da agência bancár ia fere  convenções 

taci tamente pactuadas. A v igí l ia que ass iste o doente passa a ser vig i lânc ia de 

comportamentos na comunidade.  

Na c idade, ora  entendida como o fenômeno urbano e com grupo mais 

populoso que o da comunidade, nem todos se conhecem. Logo, a impessoal idade 

e o anonimato são f ranqueadores  de mais l iberdade. Se não sabem quem sou,  

onde moro, se tenho fami l ia res,  logo a v ig i lância sobre meu comportamento é  

menor.  Se,  por um lado, a sociedade urbana experimenta mais l iberdade, por 

outro tem menos segurança.  

 

A “comunidade rea lmente  ex i s ten te ” ,  se  nos achássemos a  seu  
a lcance,  ex ig i r i a  r i gorosa  obed iênc ia  em t roca dos serv iços  que  
pres ta  ou  promete  pres tar .  Você  quer  segurança? Ab ra  mão da 
l iberdade,  ou  pe lo  menos  de boa  pa r te  de la  ( . . . )  A  segurança e  a  
l iberdade são  do is  va lores  igua lmente  prec iosos e  dese jados que  
podem ser  bem ou mal  equ i l ib rados,  mas nunca in te i ramente  
a jus tados e  sem a t r i tos .  (BAUMAN,  2003 ,  p .10)  

 

A cidade,  promotora do anonimato,  todavia  pode ser  d i ferente para o 

pol ic ia l  em serv iço.  Uniformizado, e le é reconheci do “até  por uma cr iança” .  Seu 
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nome está  apl icado sobre o bo lso da camisa, e le  é pessoalmente ident i f icado, 

a lém de ser  “po l ic ia l  24 horas por d ia” .  O pol ic ia l  desenvolve at iv idade de r isco 

e tem dever de atuar em ci rcunstâncias perigosas. Sua conduta,  em a lguma 

medida, é  rastreável.  Sua reputação pode ser  posta sob escrutín io pelas 

trombetas dos “especial is tas de Facebook” .  

Durante a abordagem de meus inter locutores, não menciono nenhuma 

notícia  de v io lência  po l ic ia l .  Não porque e las não ex istem,  mas porque  calcule i 

antes e decidi  a l i  não fazer inqu ir ição dessa natureza. São os pol ic ia is que, em 

vários momentos, recuperam o tema para assina lar cr í t ica.  Todos concordam 

que a exposição constante a níve is  variados de vio lênc ia pode inter fer i r  em suas 

reações,  inclusive na medida do uso de força, e  também repercute em suas 

condutas pessoais .  “Se vou a um restaurante,  procuro a  mesa mais próxima da 

porta e me sento de f rente” .  

Essa grande exposição pessoal,  incluído o  r isco inerente a uma prof issão 

perigosa,  faz supor reconhecimento e prestíg io soc ial  –  e não crí t icas em re lação 

ao seu traba lho. “Não somos incendiários.  Ao contrário.  O objet ivo de um pol ic ia l  

em qualquer ocorrência é não deixar  a temperatura subir ” .  Ao compart i lhar  suas 

rot inas e até as repercussões famil ia res de sua escolha prof iss ional ,  os pol ic ia is 

também querem saber “o que a Antropolog ia Urbana estuda”  e por que eu os 

havia escolh ido como inter locutores. Par ecem sat isfe i tos,  ou posit ivamente 

surpreendidos, em fa lar a alguém interessado em ouvi - los.  

As ocorrências mais comuns registradas na área de abrangência do 1º 

BPM são fur to,  roubo,  t ráf ico e perturbação da ordem. Muitas de las envolvem 

moradores de rua.  “A gente perde a ingenuidade. A pessoa fa la que não fez nada 

de errado, conta a maior h is tór ia,  mas apresenta até documento fa lso do irmão. 

Ou então tem imagens gravadas que mostram ela fazendo o que e la diz que não 

fez” .   

Há ainda,  entre  as ocorrências,  os  casos insól i tos,  como um furto d ir ig ido 

à seção de roupas ínt imas femin inas de uma grande lo ja de departamentos. O 

roubo a uma joalheria fo i  evento mais per igoso. Houve um homicíd io  no Mercado 

Públ ico d ias at rás,  uma execução sumária em plena luz do d ia.  
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Os reg ist ros com v iés psiquiát r ico também acontecem. Os pol ic ia is devem 

prestar apoio a serviços de saúde, inc luído o SAMU (Serviço de Atendimento 

Médico de Urgência) .   “Hoje mesmo t inha um dentro da igreja pouco antes de 

você chegar”.  Expl icam que um homem foi  a té a guari ta da Políc ia  Mil i ta r e fez 

uma rec lamação. Pergunto o que houve, mas não informo aos pol ic ia is que eu 

havia acompanhado aquela ocorrência  à d istância.  Eles se referem a V.,  o  

homem que abordei  no banco. Conforme a reclamação recebida pe lo s pol ic ia is,  

e le estar ia “ incomodando dentro da igre ja,  tentando t i rar a roupa”.  Os pol ic ia is 

d isseram não ter dele  nenhum reg ist ro.   “Não fez nada de errado, não cometeu 

um crime. Nem pode fa lar que era perturbação da ordem, porque ele não t i rou a 

roupa”.  V. não era conhecido dos po l ic ia is .  “Tem um que t i ra a  roupa mesmo,  a  

gente já sabe quem é.  Mas esse estava dentro da igre ja incomodando, a gente 

t i rou ele de lá e l iberou logo em seguida. O negócio é medir a temperatura e não 

deixar subi r ” .   

O diálogo de estudantes, o balé de garçons,  a performance da art ista de 

rua, a abordagem pol ic ia l ,  o rece io da professora de i r  à praça aos domingos, o  

homem na agência bancária,  a f i la no caixa eletrôn ico, a mãe que deixa o f i lho 

brincar na praça e a narrat iva em pr i meira pessoa do observador const i tuem um 

mosaico apenas aparentemente in inte l igíve l do fenômeno urbano. Os atores 

socia is são personagens trans itór ios,  modelados pela c idade em sua 

organização geral e nos processos part icu lares de associação. Colocá - los na 

perspect iva de categorias,  ass inalando aspectos como conveniência,  reserva, 

anonimato e  segurança, é o caminho percorr ido para pretender a  anál ise de 

sociedades complexas.  
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